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USO, DESCRIÇÃO E ANÁLISE DE ESTRUTURAS DA LÍNGUA PORTUGUESA: FONÉTICA E FONOLOGIA

Muitas pessoas acham que fonética e fonologia são sinônimos. Mas, embora as duas pertençam a uma mesma área de estudo, 
elas são diferentes. 

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da fala de uma língua”. 
O que isso significa? A fonética é um ramo da Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-articulador. Ou seja, 

ela se preocupa com o movimento dos lábios, a vibração das cordas vocais, a articulação e outros movimentos físicos, mas não tem 
interesse em saber do conteúdo daquilo que é falado. 

A fonética utiliza o Alfabeto Fonético Internacional para representar cada som. 
Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, lábios, língua...) que cada som faz, desconsiderando o significado 

desses sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas ela se preocupa em analisar a organização e a classificação dos 

sons, separando-os em unidades significativas. É responsabilidade da fonologia, também, cuidar de aspectos relativos à divisão 
silábica, à acentuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua estrutura física. 
Para ficar mais claro, leia os quadrinhos: 

(Gibizinho da Mônica, nº73, p.73)

O humor da tirinha é construído por meio do emprego das palavras acento e assento. Sabemos que são palavras diferentes, com 
significados diferentes, mas a pronúncia é a mesma. Lembra que a fonética se preocupa com o som e representa ele por meio de um 
Alfabeto específico? Para a fonética, então, essas duas palavras seriam transcritas da seguinte forma:

LÍNGUA PORTUGUESA
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Acento asẽtʊ
Assento asẽtʊ

Percebeu? A transcrição é idêntica, já que os sons também 
são. Já a fonologia analisa cada som com seu significado, 
portanto, é ela que faz a diferença de uma palavra para a outra. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas 
diferentes, precisamos entender o que é fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da 
fala. Atenção, estamos falando de menores unidades de som, 
não de sílabas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira 
sílaba é pa-. Porém, o primeiro som é pê (P) e o segundo som é 
a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma 
palavra.

Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o 
primeiro som; e P é a primeira letra. 

Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos 
entender melhor o que é e como se compõe uma sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que é 
emitido em um só impulso de voz que tem como base uma vogal. 

A sílabas são classificadas de dois modos: 

Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 
– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, 

luz, é...)
– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, 

bota, água...)
– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, 

circuito, boneca...)
– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, 

jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-

cu-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

Lembre-se que:
Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia 

fonética. 
Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia 

fonética. 
Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois 

são mais fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, já que é a 
pronunciada com mais força.

Agora que já sabemos essas classificações básicas, 
precisamos entender melhor como se dá a divisão silábica das 
palavras. 

Divisão silábica
 A divisão silábica é feita pela silabação das palavras, ou 

seja, pela pronúncia. Sempre que for escrever, use o hífen para 
separar uma sílaba da outra. Algumas regras devem ser seguidas 
neste processo: 

Não se separa:
– Ditongo: encontro de uma vogal e uma semivogal na 

mesma sílaba (cau-le, gai-o-la, ba-lei-a...) 
– Tritongo: encontro de uma semivogal, uma vogal e uma 

semivogal na mesma sílaba (Pa-ra-guai, quais-quer, a-ve-ri-
guou...)

– Dígrafo: quando duas letras emitem um único som na 
palavra. Não separamos os dígrafos ch, lh, nh, gu e qu (fa-cha-da, 
co-lhei-ta, fro-nha, pe-guei...)  

– Encontros consonantais inseparáveis: re-cla-mar, psi-có-lo-
go, pa-trão...)

Deve-se separar:
– Hiatos: vogais que se encontram, mas estão é sílabas 

vizinhas (sa-ú-de, Sa-a-ra, ví-a-mos...)
– Os dígrafos rr, ss, sc, e xc (car-ro, pás-sa-ro, pis-ci-na, ex-

ce-ção...)
– Encontros consonantais separáveis: in-fec-ção, mag-nó-lia, 

rit-mo...)

MORFOSSINTAXE

Não há como separar o conhecimento sintático do morfo-
lógico, afinal esse conhecimento contribui para uma maior se-
gurança na determinação das funções sintáticas dos termos da 
oração: “a base ou a natureza morfológica de um sintagma (cons-
tituinte imediato das orações) determina ou autoriza sua função 
sintática”.

Nada na língua funciona de maneira isolada. E é por isso que 
reconhecer a natureza morfológica das palavras é importante 
para a compreensão de quais funções sintáticas elas poderão as-
sumir em uma frase.

Vamos utilizar esse pensamento para analisar a existência de 
adjetivos no seguinte enunciado:

A lua brilhava intensamente naquela noite fria de inverno.

Para descobrir a quantidade de adjetivos que esse enunciado 
contém, é possível proceder morfossintaticamente dessa forma:

1 – Na Língua Portuguesa, os adjetivos são variáveis em gê-
nero e/ou número;

2 – Os adjetivos permitem-se articular (ou modificar) por ou-
tras palavras que sejam advérbios;

3 – Somente adjetivos aceitam o sufixo -mente, dando ori-
gem a um advérbio nominal.

Seguindo o critério mórfico, nesse enunciado, apenas a pala-
vra fria aceitaria o sufixo -mente, originando um advérbio nomi-
nal. No enunciado, já temos o advérbio nominal intensamente, 
que, primitivamente, é um adjetivo de intensidade. Esse fato re-
força o terceiro item da explicação.
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SOFTWARE

O termo software se refere a um conjunto de instruções ou 
programas escritos em uma linguagem de programação, que 
orientam o funcionamento de um dispositivo eletrônico, como 
computadores e smartphones. Diferente do hardware, que é a 
parte física do equipamento, o software é a parte lógica e imate-
rial, sendo responsável por executar tarefas específicas e permitir 
a interação do usuário com o sistema. Um software pode incluir 
não apenas o código de programação, mas também interfaces 
gráficas, bancos de dados, arquivos de mídia e documentação. 
Além disso, cada software está sujeito a uma licença de uso, que 
define os direitos e restrições sobre sua utilização, distribuição e 
modificação. 

Os softwares podem ser classificados de diversas formas, 
dependendo de sua finalidade e funcionamento. As principais 
categorias são:

Software de Sistema
Os softwares de sistema são responsáveis pelo gerencia-

mento do hardware e pela execução de outros programas no 
computador. Eles atuam como uma interface entre o usuário e a 
máquina, garantindo que os recursos sejam utilizados de forma 
eficiente. O principal exemplo desse tipo de software são os sis-
temas operacionais (SO), como:

– Windows (Microsoft)
– Linux (Diversas distribuições, como Ubuntu e Debian)
– macOS (Apple)
– Android (Google)
– iOS (Apple)

Além dos sistemas operacionais, o software de sistema inclui 
outros componentes fundamentais, como:

– Drivers – Permitem a comunicação entre o sistema ope-
racional e os dispositivos de hardware (impressoras, placas de 
vídeo, etc.).

– Firmware – Software embutido no hardware, como BIOS e 
UEFI, essenciais para o funcionamento de placas-mãe e disposi-
tivos embarcados.

Software Aplicativo
O software aplicativo é aquele desenvolvido para a reali-

zação de tarefas específicas, como edição de textos, planilhas, 
apresentações e navegação na internet. São programas utilizados 
diretamente pelo usuário para desempenhar atividades diversas. 
Esse tipo de software não é essencial para o funcionamento do 
sistema, mas facilita diversas atividades diárias. Exemplos in-
cluem:

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

– Pacote Office (Word, Excel, PowerPoint, etc.)
– Google Workspace (Docs, Sheets, Slides)
– Adobe Photoshop (Edição de imagens)
– Google Chrome, Mozilla Firefox, Microsoft Edge (Navega-

dores de internet)
– Media Player, VLC (Reprodução de mídia)

Software Utilitário
Os softwares utilitários são programas que auxiliam na ma-

nutenção, segurança e otimização do sistema, garantindo seu 
bom funcionamento. Entre os principais utilitários, destacam-se:

– Antivírus e Antimalware (Windows Defender, Avast, Kas-
persky)

– Compactadores de Arquivos (WinRAR, 7-Zip)
– Gerenciadores de Disco e Partições (EaseUS Partition Mas-

ter, GParted)
– Ferramentas de Backup (Acronis, Google Drive, OneDrive)
– Limpadores de Sistema (CCleaner)

Software de Jogos
Os softwares de jogos são programas voltados para o entre-

tenimento. Eles podem variar desde jogos simples até complexos 
simuladores. Exemplos incluem:

– Jogos para PC e consoles (GTA, FIFA, The Sims)
– Plataformas de distribuição de jogos (Steam, Epic Games, 

PlayStation Store)
– Emuladores (PCSX2, Dolphin, RetroArch)

Classificação quanto ao Código-fonte
Os softwares também podem ser classificados de acordo 

com a disponibilidade de seu código-fonte e o modelo de distri-
buição:

– Software Proprietário: O código-fonte não é disponibiliza-
do ao público, e o uso é restrito a licenças específicas. Exemplos: 
Windows, Microsoft Office, Adobe Photoshop.

– Software Livre: Pode ser usado, modificado e distribuído 
livremente, respeitando certas condições. Exemplos: Linux, Li-
breOffice, GIMP.

– Software de Código Aberto (Open Source): O código-fonte 
é disponibilizado ao público, permitindo modificações. Nem todo 
software de código aberto é livre, pois pode haver restrições de 
licenciamento. Exemplos: Mozilla Firefox, MySQL, WordPress.
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WORD (VERSÃO 365): DIGITAÇÃO DE DOCUMENTOS, EDIÇÃO DE DOCUMENTOS, SALVAMENTO DE DOCUMENTOS E 
IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS

O Word é um editor de texto amplamente utilizado, com ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas etc.
Suas principais funcionalidades são:

Área de trabalho
Nesta Área é possível digitar o texto e formatá-lo de acordo com a necessidade, observe o exemplo na imagem a seguir:

Iniciando um novo documento

A partir disso, pode ser utilizada a área de trabalho do Word, onde é possível digitar os textos e aplicar as formatações e 
alinhamentos desejados.
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O TERRITÓRIO DO PIAUÍ: CARACTERÍSTICAS GERAIS E SOCIOECONÔMICAS, FORMAÇÃO HISTÓRICA E DINÂMICAS RE-
CENTES

O Piauí é um estado localizado na região Nordeste do Brasil, faz fronteira com cinco outros estados:  limitando-se ao norte com o 
estado do Maranhão, ao sul com a Bahia, a Leste com o Ceará e a oeste com o Tocantins. Com uma área de cerca de 251 mil km², é o 
10º maior estado brasileiro em extensão territorial e possui uma população de aproximadamente 3,3 milhões de habitantes.

Ele é conhecido por suas paisagens diversificadas, rica cultura e história, além de sua importância econômica para o país.

Dados IBGE
Área da unidade territorial [2022] ----- 251.755,481 km²  
Área urbanizada [2019] ----- 900,03 km²  

Fonte: http://2.bp.blogspot.com/-cDw5LHKEuS0/Tt35xN-mstI/AAAAAAAAKyc/A_hhZzJYQM8/s1600/mapa-do-piaui.gif

CONHECIMENTOS REGIONAIS DO ESTADO DO PIAUÍ
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Do ponto de vista socioeconômico, o Piauí é considerado um dos estados mais pobres do Brasil, com um Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) de 0,639, considerado médio. 

Bandeira do Piauí

Historicamente, o território que hoje é o estado do Piauí foi habitado por diversas tribos indígenas, como os tabajaras, cariris e 
potiguares. Com a chegada dos colonizadores portugueses, no século XVI, o território passou a ser disputado por franceses, holande-
ses e espanhóis. A colonização portuguesa se consolidou no século XVII, com a fundação de várias vilas e a exploração de minerais, 
principalmente o ouro.

Em 1718, o território que antes pertencia à Bahia passou a fazer parte do Maranhão. Em 1811, o príncipe Dom João elevou o 
Piauí à categoria de capitania independente.

Após a independência do Brasil em 1822, as tropas com fidelidade a Portugal ocuparam a cidade de Parnaíba, mas os piauienses 
conseguiram derrotá-las em 1823. O estado também foi atingido por movimentos revoltosos como a Confederação do Equador e 
a Balaiada. Em 1852, a capital foi transferida de Oeiras para Teresina, e desde então o estado começou a crescer economicamente. 
Desde a Proclamação da República, o Piauí enfrentou desafios para se desenvolver social e economicamente, mas o terreno político 
tornou-se mais tranquilo.

No século XIX, a economia do Piauí entrou em declínio, com a queda na produção de ouro e a crise na produção de algodão. A 
partir daí, a pecuária se tornou a principal atividade econômica do estado, o que levou à expansão das fazendas e à concentração 
de terras nas mãos de poucos proprietários. A partir do século XX, a economia do estado passou a se diversificar, com a expansão da 
agricultura e o desenvolvimento do setor de serviços.

Nos últimos anos, o Piauí tem passado por importantes transformações, com investimentos em infraestrutura e atração de novos 
empreendimentos. O estado tem se destacado na produção de energia renovável, com a construção de parques eólicos e solares. 
Além disso, o turismo tem se desenvolvido, com destaque para a cidade de Teresina, a capital do estado, e para o Parque Nacional da 
Serra da Capivara, que abriga importantes sítios arqueológicos e paisagens naturais únicas.

REGIONALIZAÇÃO E DIVISÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Para melhor organização das políticas públicas e administração do território, o estado é dividido em mesorregiões e microrregiões. 
O Piauí está dividido em 224 municípios, distribuídos em quatro mesorregiões: Centro-Norte Piauiense, Sudoeste Piauiense, Sul 
Piauiense e Norte Piauiense. Cada uma dessas mesorregiões abrange diversas microrregiões, essas totalizadas em quinze. Cada 
microrregião é composta por um conjunto de municípios com características geográficas, econômicas e culturais semelhantes, 
permitindo uma gestão mais eficiente e adequada das políticas públicas.

A mesorregião Centro-Norte Piauiense é a maior em termos de área e população, abrangendo 77 municípios. Já a mesorregião 
Sudoeste Piauiense é a menor, com apenas 30 municípios. A mesorregião Sul Piauiense é a que possui a maior quantidade de 
municípios, com um total de 84.

A capital do estado, Teresina, é a única cidade piauiense considerada uma região geográfica imediata, uma vez que possui uma 
grande concentração urbana e uma dinâmica socioeconômica própria. Além de Teresina, outras cidades importantes do estado são 
Parnaíba, Floriano, Picos e Piripiri.
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FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA

A função social da escola abrange múltiplas dimensões e 
está profundamente conectada à formação integral do indivíduo 
para a vida em sociedade. Em sua essência, a escola visa pro-
mover a cidadania, proporcionar igualdade de oportunidades e 
preparar os alunos tanto para o mundo do trabalho quanto para 
a compreensão crítica e transformadora da realidade. 

Esse papel é central para o desenvolvimento humano e 
social, pois vai além da transmissão de conteúdos acadêmicos, 
contribuindo para o fortalecimento das comunidades e para o 
bem-estar social. Assim, a função da escola é ampla e implica a 
responsabilidade de ser um espaço que acolhe e respeita a di-
versidade, contribui para a justiça social, incentiva a autonomia e 
prepara para a vida em sociedade.

Um dos pilares da função social da escola é a construção de 
uma cidadania ativa e consciente. A educação escolar não só pre-
para os indivíduos para o exercício de seus direitos e deveres, 
mas também os encoraja a participarem dos processos demo-
cráticos e das decisões coletivas de maneira crítica e informada. 

Nesse ambiente, a escola atua como um espaço de apren-
dizado dos valores democráticos, promovendo o respeito pela 
diversidade de opiniões e incentivando a formação de cidadãos 
que compreendem a importância do diálogo, da solidariedade e 
do engajamento em causas coletivas. Assim, o estudante é leva-
do a perceber a escola não apenas como um lugar de aprendiza-
do acadêmico, mas também como uma preparação para viver e 
atuar na sociedade.

Outro aspecto fundamental é a promoção da igualdade de 
oportunidades. Em uma sociedade marcada por desigualdades 
econômicas e sociais, a escola assume um papel de inclusão e 
democratização do conhecimento, proporcionando acesso a 
conteúdos e experiências que possibilitam aos alunos romperem 
barreiras de exclusão social. Para muitas crianças e adolescentes 
em situação de vulnerabilidade, a escola representa a principal 
ou até única oportunidade de acessar o conhecimento necessá-
rio para ampliar suas perspectivas de vida. 

A função da escola é, portanto, promover um ambiente igua-
litário e inclusivo, onde todos possam aprender e se desenvolver, 
independentemente de suas origens sociais, culturais ou econô-
micas. Esse compromisso com a equidade está diretamente rela-
cionado à função da escola em reduzir desigualdades e propor-
cionar as ferramentas para uma vida digna e autônoma.

Além de contribuir para a formação cidadã e para a promo-
ção da equidade, a escola também desempenha um papel socia-
lizante, fundamental para o desenvolvimento das habilidades de 
convivência e interação. 

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS

A experiência escolar permite que os alunos aprendam a se 
relacionar, respeitar as diferenças e compartilhar vivências, ha-
bilidades cruciais para a vida em sociedade. A convivência com a 
diversidade de realidades e pontos de vista em sala de aula e nas 
atividades coletivas contribui para a construção de valores como 
o respeito, a empatia, a responsabilidade e a capacidade de re-
solver conflitos de maneira construtiva. Esse processo de sociali-
zação, fundamental para o desenvolvimento integral, possibilita 
que os estudantes se tornem adultos capazes de contribuir para 
a harmonia e o progresso de sua comunidade.

Outro aspecto importante é a preparação para o mundo do 
trabalho e para o desenvolvimento econômico e tecnológico. O 
mercado de trabalho, em constante transformação, exige cada 
vez mais competências técnicas, criativas e adaptativas. 

A escola, ao oferecer uma formação técnica e intelectual, 
prepara os alunos para as exigências do mundo profissional, ca-
pacitando-os para enfrentar desafios e contribuir de forma pro-
dutiva para o desenvolvimento econômico e para a inovação. 
Dessa forma, a escola desempenha também um papel essencial 
para o crescimento econômico sustentável, ao preparar cidadãos 
que não só participem da economia, mas que possam colaborar 
de maneira ética e consciente com o desenvolvimento da socie-
dade.

A função social da escola se estende à promoção da autono-
mia intelectual e ao desenvolvimento da capacidade crítica dos 
indivíduos. O ambiente escolar deve ser um espaço onde o estu-
dante tem a oportunidade de aprender a pensar de forma inde-
pendente, questionar, analisar e formar suas próprias opiniões. 

O estímulo ao pensamento crítico é uma das formas mais 
poderosas de desenvolver cidadãos que não apenas se adequem 
à realidade, mas que também tenham a capacidade de transfor-
má-la. Esse aspecto da educação prepara o estudante para ser 
um agente de mudança em sua comunidade e contribui para a 
construção de uma sociedade que valoriza a ciência, a ética e a 
justiça.

Além de seu papel educativo, a escola exerce uma função 
social ao atuar como centro cultural e comunitário. Em muitas 
comunidades, especialmente nas mais afastadas ou com menor 
acesso a infraestrutura, a escola é um espaço de referência e um 
ponto de encontro para atividades culturais, artísticas e de lazer. 
Por meio de eventos, atividades extracurriculares e projetos de 
integração, a escola fortalece os laços comunitários e promove a 
valorização da cultura local. 

A presença de atividades que incentivam a criatividade, a ex-
pressão e o senso de pertencimento contribui para que a comu-
nidade reconheça a escola como um bem público que pertence a 
todos e está a serviço de todos.

Em sua função social, a escola também cumpre o papel de 
conscientização sobre valores como o respeito à diversidade, a 
igualdade de gênero, a inclusão de pessoas com deficiência e o 
respeito ao meio ambiente. Esses temas são fundamentais para 
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a formação de uma sociedade justa e responsável e devem estar 
presentes na educação escolar, de maneira transversal e contí-
nua. 

Ao promover a valorização das diferenças, o combate a pre-
conceitos e o desenvolvimento de uma consciência ambiental, 
a escola contribui para a construção de uma sociedade mais in-
clusiva e sustentável, onde cada indivíduo é respeitado em sua 
dignidade e onde o bem comum é uma prioridade.

Portanto, a função social da escola envolve um compromisso 
profundo com a formação integral dos indivíduos e com a trans-
formação da sociedade. Ela deve ser vista como um espaço de 
construção de conhecimentos, de desenvolvimento de habilida-
des e de fortalecimento de valores. Esses elementos são interde-
pendentes e se complementam, formando um ambiente onde 
o aprendizado acadêmico e o desenvolvimento humano e social 
andam juntos. 

A escola é, assim, um pilar essencial para a construção de 
uma sociedade mais democrática, justa, inclusiva e desenvolvida, 
onde cada pessoa tem a oportunidade de alcançar seu potencial 
pleno e de contribuir positivamente para o coletivo.

ESCOLA E FAMÍLIA

O apoio a atividades escolares deve ser oferecido tanto pela 
escola, quanto pela família.

O papel da família
Demonstrar interesse pelas atividades escolares e buscar 

saber sobre as dificuldades que a criança ou o adolescente está 
enfrentando é muito importante para construir uma relação 
de troca e confiança entre pais e filhos, de modo que aquele 
jovem não se sinta pressionado em demasia frente as suas 
dificuldades escolares, o que acaba por abalar sua autoconfiança 
e desestimulá-lo em relação aos  estudos. Esse acompanhamento 
é importante durante todo o tempo e a família deve estabelecer 
um canal de comunicação também com a escola para saber de 
que forma pode contribuir com o processo de aprendizagem de 
seu filho.

O papel da escola
O  apoio escolar deve ser oferecido aos alunos que 

apresentem dificuldades, de forma contínua, no contraturno das 
aulas ou nas escolas de período integral, deve ser disponibilizado 
um horário para que ele aconteça.

O objetivo do apoio escolar é detectar quais as dificuldades 
enfrentadas pelo aluno e realizar atividades para saná-las. É 
importante que o aluno tenha consciência que pode solicitar 
o apoio ou que o fato de que ele seja indicado para recebê-lo 
seja sinal de que os professores e familiares estão atentos ao seu 
processo de aprendizagem.

As dificuldades podem estar associadas a dificuldades de 
leitura e interpretação, falta de alguns pré-requisitos etc.

— Associações de Pais e Mestres
As Associações de Pais e Mestres (APMs) são organizações 

que facilitam a colaboração entre pais e professores. As APMs 
organizam eventos, arrecadações de fundos e oficinas para 
aumentar a participação dos pais no processo educacional.

As reuniões de pais e professores oferecem a oportunidade dos 
pais se encontrarem com os professores para discutir o progresso 
de seus filhos e abordar quaisquer preocupações. Essas reuniões 
promovem a comunicação eficaz e a cooperação entre pais e 
educadores.

A colaboração entre a escola e a família é fundamental para 
o sucesso acadêmico dos estudantes. As escolas incentivam 
os pais a participarem ativamente na educação de seus filhos, 
apoiando a aprendizagem em casa e mantendo linhas abertas de 
comunicação com os professores.

HISTÓRIA DO PENSAMENTO PEDAGÓGICO BRASILEIRO: 
TEORIA DA EDUCAÇÃO, DIFERENTES CORRENTES DO 
PENSAMENTO PEDAGÓGICO BRASILEIRO

No Brasil, a educação sempre foi um campo de disputa ide-
ológica e política, onde diferentes correntes de pensamento bus-
caram impor suas visões sobre o papel da escola e a função da 
educação na sociedade. Durante o período colonial, por exem-
plo, a educação estava profundamente ligada aos interesses da 
Igreja Católica e das elites coloniais, cujo objetivo principal era a 
catequese dos indígenas e a formação de uma elite governante. 
Nesse contexto, a educação era restrita e excludente, atendendo 
apenas uma pequena parcela da população e reproduzindo as 
desigualdades sociais existentes.

Com o processo de independência e a consolidação do Es-
tado brasileiro, as questões educacionais começaram a ser mais 
amplamente discutidas, ainda que de forma limitada. Durante o 
século XIX, o pensamento pedagógico brasileiro foi fortemente 
influenciado por ideias liberais e positivistas, que defendiam a 
educação como um instrumento de formação do cidadão e de 
desenvolvimento da nação. No entanto, as políticas educacionais 
desse período continuaram a refletir as desigualdades sociais, 
com a exclusão da maioria da população das oportunidades edu-
cacionais. As escolas públicas eram escassas e concentradas nas 
áreas urbanas, enquanto a população rural e as camadas mais 
pobres da sociedade permaneciam amplamente analfabetas.

No início do século XX, o Brasil começou a vivenciar mu-
danças significativas no campo educacional, impulsionadas pelo 
movimento da Escola Nova, que trouxe para o país as ideias pro-
gressistas de educadores como John Dewey. Esse movimento de-
fendia uma educação centrada no aluno, baseada em métodos 
ativos de ensino e na valorização da experiência e da prática na 
construção do conhecimento. No Brasil, os princípios da Esco-
la Nova foram adaptados por educadores como Anísio Teixeira 
e Fernando de Azevedo, que viam na educação um meio para 
a transformação social e o desenvolvimento de uma sociedade 
mais justa e democrática. A proposta era romper com o modelo 
tradicional, autoritário e elitista de educação, promovendo uma 
escola pública, gratuita e universal, que atendesse a todos os ci-
dadãos.

Entretanto, a implementação dessas ideias enfrentou inú-
meros desafios. As resistências das elites políticas e econômicas, 
associadas a um contexto de instabilidade política, impediram a 
consolidação de um sistema educacional verdadeiramente inclu-
sivo e democrático. A educação continuou a refletir as profundas 
desigualdades sociais do país, com um sistema dualista, onde a 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, CAPÍTULO III, SEÇÃO 
I – DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. 

Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e 
da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO 
(PRIORITÁRIA)

União Ensino superior e técnico
Estados e DF Ensino fundamental e médio
Municípios Educação infantil e ensino 

fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:-
Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.com.br/download-

-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdr-
dc%253D+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=b

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-
ciais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garan-
tidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusi-
vamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes 
públicas;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006) (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon-
go da vida.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático - 
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão.

§1º É facultado às universidades admitir professores, téc-
nicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§2º O disposto neste artigo aplica - se às instituições de pes-
quisa científica e tecnológica.(Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade pró-
pria;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
(Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;(Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré - escola, às crianças 
até 5 (cinco) anos de idade;(Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;
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VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjetivo.

§2º O não - oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da au-
toridade competente.

§3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer - lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§2º O ensino fundamental regular será ministrado em lín-
gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de 
ensino.

§1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva 
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)

§2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infantil.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente 
no ensino fundamental e médio.(Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 14, de 1996)

§4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade 
e a equidade do ensino obrigatório.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

§5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o §1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, confor-
me o parágrafo único do art. 23 desta Constituição.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

§1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pe-
los Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir.

§2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” des-
te artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, es-
tadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priorida-
de ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no 
que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade 
e equidade, nos termos do plano nacional de educação.(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§4º Os programas suplementares de alimentação e assis-
tência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário - educação, reco-
lhida pelas empresas na forma da lei.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)(Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da con-
tribuição social do salário - educação serão distribuídas propor-
cionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos 
§§5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de 
pensões.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo 
e no inciso II do caput do art. 212 - A, de modo que resultem re-
cursos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensi-
no, bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata 
o art. 212 - A desta Constituição, em aplicações equivalentes às 
anteriormente praticadas.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadu-
al, distrital e municipal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

Art. 212 - A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 
212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus 
profissionais, respeitadas as seguintes disposições:(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020) Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre 
o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada 
mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), de natureza contábil;(Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 108, de 2020)
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PRONOUNS

Os pronomes substituem os substantivos. Um pronome diferente é necessário dependendo de dois elementos: o substantivo 
que está sendo substituído e a função que o substantivo tem na frase. Em inglês, os pronomes assumem apenas o gênero do subs-
tantivo que substituem na 3ª pessoa do singular. Os pronomes de 2ª pessoa do plural são idênticos aos pronomes de 2ª pessoa do 
singular, exceto pelo pronome reflexivo.

Pronome 
sujeito Pronomes objeto Adjetivos possessivos 

(determinantes)
Pronomes 

possessivos
Pronomes Reflexivos 

e Intensivos

1st person 
singular

I me my mine myself

2nd person 
singular

you you your yours yourself

3rd person 
singular, male

he him his his himself

3rd person 
singular, female

she her her hers herself

3rd person 
singular, neutral

it it its itself

1st person plural we us our ours ourselves

2nd person 
plural

you you your yours yourselves

3rd person plural they them their theirs themselves

— Pronome sujeito
Os pronomes sujeitos substituem os substantivos que são o sujeito de sua oração. Na 3ª pessoa, os pronomes do sujeito são 

frequentemente usados   para evitar a repetição do nome do sujeito.

Exemplos:
• I am 22 years old (Eu tenho 22 anos de idade)
• You look tired. (Você parece cansado)
• Pam is upset, and she wants Johnny to apologize. (Pam está chateada e quer que Johnny a peça desculpas)
• This desk is old. It needs to be restored. (Esta escrivaninha é velha. Ela precisa ser restaurada)
• We aren’t ready. (Nós não estamos prontos)
• They don’t eat hot (Eles não comem cachorro-quente)

— Pronomes objeto
Os pronomes objeto são usados   para substituir substantivos que são o objeto direto ou indireto de uma oração.

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS
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Exemplos: 
• Pass me the salt. (Passe-me o sal)
• Mom need to talk to you (Mamãe precisa falar com você)
• Jessica is crying because Anna lied to her. (Jessica está cho-

rando porque Anna mentiu para ela)
• Rachel told him yesterday. (Rachel contou para ele ontem) 
• Where is my bookmark? I can’t find it! (Onde está meu 

marca-páginas? Não consigo encontra-lo)
• She can’t come with us. (Ela não pode vir conosco) 
• My kids study here. Have you seen them? (Meus filhos es-

tudam aqui. Você os viu?)

— Adjetivos possessivos (determinantes)
Adjetivos possessivos não são pronomes, mas sim determi-

nantes. É útil aprendê-los ao mesmo tempo que os pronomes, no 
entanto, porque eles são semelhantes em forma aos pronomes 
possessivos. Adjetivos possessivos funcionam como adjetivos, 
então eles aparecem antes do substantivo que eles modificam. 
Eles não substituem um substantivo como os pronomes.

Exemplos: 
• I love my new dress (Eu amo meu novo vestido)
• We are going to your house (Nós vamos para a sua casa)
• He never shares his ideas. (Ele nunca compartilha suas 

ideias)
• Her new bike is broken (A nova bicicleta dela está quebra-

da)
• The cat is White, but its paws are brown. (O gato é branco, 

mas suas patas são marrons)
• Dad likes to listen to our stories. (Papai gosta de ouvir nos-

sas histórias)
• Did you see their new car? (Você viu o carro novo deles?)

— Pronomes possessivos
Os pronomes possessivos substituem os substantivos pos-

sessivos como sujeito ou objeto de uma oração. Como o substan-
tivo que está sendo substituído não aparece na frase, ele deve 
estar claro no contexto.

• This shirt is mine. (Esta camisa é minha)
• The backpack is not yours. (A mochila não é sua)
• My shoes look like his. (Meus sapatos parecem com os 

dele)
• The school papers are not hers. (Os papéis da escola não 

são dela)
• That house is ours. (Aquela casa é nossa)
• Are those boxes theirs? (Essas caixas são deles?)

— Pronomes Reflexivos e Intensivos
Os pronomes reflexivos e intensivos são o mesmo conjunto 

de palavras, mas têm funções diferentes em uma frase. Os pro-
nomes reflexivos referem-se ao sujeito da oração porque o sujei-
to da ação também é o objeto direto ou indireto. Apenas certos 
tipos de verbos podem ser reflexivos. Você não pode remover 
um pronome reflexivo de uma frase porque a frase restante seria 
gramaticalmente incorreta.

Exemplos:
I asked myself if I really wanted to go. (Eu me perguntei se 

realmente queria ir)

Did you hurt yourself while playing? (Você se machucou en-
quanto brincava?)

He got himself in trouble (Ele se colocou em apuros)
She saw herself in the mirror. (Ela se viu no espelho)
The dog loves to lick itself. (O cão ama se lamber)
We stopped ourselves from fighting (Nós nos impedimos de 

brigar)
Annie and Louise can take care of themselves. (Annie e Lou-

ise podem tomar conta de si mesmas).

NOUNS. PLURAL – GENERAL RULE; IRREGULAR CASE; 
GENITIVE CASE

Substantivo é uma classe de palavras que se refere a uma 
pessoa, lugar, coisa, evento, substância ou qualidade; ele pode 
ser contável ou incontável. Substantivos contáveis têm formas 
singular e plural, enquanto substantivos incontáveis podem ser 
usados apenas no singular.

Existem várias maneiras de classificar os substantivos. Uma 
delas é se eles são substantivos contáveis (também conhecidos 
como countable) ou incontáveis (também conhecidos como un-
countable). Substantivos contáveis, como o termo sugere, refe-
rem-se a itens que podem ser contados.

Observe nos exemplos a seguir as formas singulares e plu-
rais:

• table, tables; (mesa, mesas)
• month, months; (mês, meses)
• pen, pens. (caneta, canetas)

Em geral, um substantivo contável se torna plural adicionan-
do -s no final da palavra. Mas há exceções, como as dos exemplos 
a seguir:

• man, men; (homem, homens)
• child, children; (criança, crianças)
• goose, geese. (ganso, gansos)

Em contraste, substantivos incontáveis não podem ser con-
tados. Eles têm uma forma singular e não têm plural, ou seja, 
você não pode adicionar um -s à palavra para torná-la plural, pois 
geralmente já fala de um conjunto que não se pode contar nume-
ricamente. Por exemplo:

• dirt; (sujeira)
• rice; (arroz)
• information; (informação)
• hair. (cabelo)

Alguns substantivos incontáveis são abstratos, como advice 
(conselho) e knowledge (conhecimento).

• Her jewellery is designed by a well-known celebrity. (Suas 
joias são desenhadas por uma famosa celebridade.)

• I needed some advice, so I went to see the counsellor. (Eu 
precisava de alguns conselhos, então fui ver o conselheiro)

Alguns substantivos podem ser contáveis ou incontáveis, de-
pendendo do contexto ou da situação.

• We’ll have two coffees. (Nós vamos querer dois cafés) - 
contável


